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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PEDRO FERREIRA NAVES DA SILVA SANTOS
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA - GO051659
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
BUSCA VEICULAR. DENÚNCIA ANÔNIMA 
ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DO 
VEÍCULO. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte Superior firmou o entendimento jurisprudencial no 
sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para 
a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 
maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, 
no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva 
de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 
reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do 
CPP (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
2. No caso, a busca veicular decorreu de 
denúncia anônima especificada, que corresponde à verificação 
detalhada das características descritas do veículo do paciente 
(veículo GM/Prisma, de cor branco). Desse modo, as informações 
anônimas foram minimamente confirmadas, sendo que a referida 
diligência traduziu em exercício regular da atividade investigativa 
promovida pela autoridade policial, o que justificou a abordagem 
após a confirmação das características relatadas nas denúncias 
apócrifas. Precedentes.
3. (...) a correspondência entre as características do veículo 
abordado e a denúncia anônima fortalece a suspeita de 
envolvimento com tráfico de drogas. Portanto, não há ilegalidade 
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a ser reparada (AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 
791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 30 de novembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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a ser reparada (AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no HC n. 
791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023.)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PEDRO FERREIRA NAVES 

DA SILVA SANTOS contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas 

corpus, afastando o apontado constrangimento ilegal na busca veicular realizada pela 

polícia (e-STJ fls. 161/164).

No regimental, sustenta a defesa que denúncia anônima não pode justificar a 

busca veicular. 

Aponta julgado da 6ª Turma deste Superior Tribunal de Justiça.

Requer, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada e que seja provido o 

agravo regimental para reconhecer a ilicitude das provas obtidas na busca veicular.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa, a decisão agravada deve ser 

confirmada por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-STJ fls. 161/164):

 
Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
PEDRO FERREIRA NAVES DA SILVA SANTOS, em que se aponta como 
autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS.
O impetrante alega, em suma, a nulidade do processo originário - no qual o 
paciente foi condenado pelo crime de porte ilegal de arma de fogo -, em razão 
da ilegalidade da busca veicular realizada.
Requer, liminarmente, o sobrestamento do feito. No mérito, pleiteia a 
anulação da prova, bem como da condenação dela decorrente.
Indeferido o pleito liminar (e-STJ fls. 116/117) e prestadas as informações 
solicitadas (e-STJ fls. 123/137 e 148/150), opinou o Ministério Público 
Federal pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ fl. 152):
 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. WRITCOMO 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO CABÍVEL. TRÁFICODE DROGAS. 
NULIDADE DA BUSCA VEICULAR. INOCORRÊNCIA. PRESENÇA 
DE FUNDADAS SUSPEITAS. PARECER PELO NÃO 
CONHECIMENTO DO WRIT. CASOCONHECIDO, PELA 
DENEGAÇÃO DA ORDEM.
1. Não cabe habeas corpus substitutivo de recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o seu não conhecimento, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado, a justificar a concessão da ordem de ofício, o que não é o 
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caso dos autos;
2. Nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de busca 
pessoal/veicular pela autoridade policial, é necessária a presença de 
fundada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse 
de drogas, armas, objetos ou papéis que constituam corpo de delito;
3. No caso concreto, a revista veicular efetuada pelos Policiais 
Militares somente ocorreu após a efetiva e prévia constatação quanto à 
presença de fundadas razões que, naquele momento, apontavam que o 
Paciente estava na posse de objeto ilícito;
4. Além disso, é de rigor destacar que, com o cumprimento da 
diligência policial, efetivamente fora apreendido objeto ilícito na posse 
do Paciente – arma de fogo municiada –, fato esse que comprova, sem 
dúvidas, que a prévia suspeita dos Policiais Militares foi lastreada em 
elementos concretos que sinalizavam a possível ocorrência de crime 
permanente naquela ocasião, justificando, assim, a atuação dos agentes 
públicos para proceder à revista veicular operada nos autos;
5. Parecer pelo não conhecimento do habeas corpus. Caso conhecido, 
pela denegação da ordem.
 

É o relatório. Decido.
De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 
acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o 
recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição 
Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga 
apelação ou recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do 
art. 105, III, da Constituição Federal.
Assim, o habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
Busca-se, na presente impetração, seja declarada a nulidade da busca 
veicular realizada.
Como é de conhecimento, esta Corte Superior firmou o entendimento 
jurisprudencial no sentido de que: Não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações de 
fonte não identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões 
subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 
apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência 
de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 
classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, 
ou de certa reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o 
standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP (RHC 
n. 158.580/BA, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, 
julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).
Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão impugnado o seguinte (e-STJ fls. 
14):
 

Inicialmente, no que diz respeito a pretensão anulatória, sob alegação 
de ilegalidade das provas obtidas por ausência de justa causa para 
busca veicular e domiciliar, não merece acolhida.
Os policiais militares Sérgio Gleik David, condutor do flagrante, e 
Diego Lemes dos Santos, que também participou da abordagem, 
relataram que foram averiguar denúncias recebidas através do 
telefone funcional, as quais indicavam que em uma Tabacaria, 
denominada “Roterdam”, situada no Setor Jardim Europa, havia dois 
indivíduos vendendo drogas, sendo que um deles ostentava arma de 
fogo; utilizavam um veículo GM/Prisma, de cor branca.
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Em diligências, visualizaram o referido veículo no estabelecimento, 
estava saindo do local, fizeram acompanhamento, quando o veículo 
parou em frente a uma residência, fizeram a abordagem.
Na ocasião, um dos indivíduos estava abrindo o portão, ao avistar a 
equipe policial, tentou fugir para o interior do imóvel, foi detido antes 
que adentrasse, foram identificados como sendo Pedro Ferreira Naves 
da Silva Santos, condutor do veículo, e Matheus Lins de Oliveira 
Lobo, que estava como passageiro e abria o portão no momento da 
abordagem.
Realizada a busca veicular, foi encontrado, embaixo do banco do 
motorista, uma pistola calibre .45, carregada, mais 22 (vinte e duas) 
munições. Pedro confessou que a arma era sua; Matheus afirmou que 
a residência onde estava entrando era sua.
 
 

Conforme o exposto, verifica-se que a busca veicular decorreu de denúncia 
anônima especificada, que corresponde à verificação detalhada das 
características descritas do veículo do paciente (veículo GM/Prisma, de cor 
branco). Desse modo, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em exercício regular 
da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, o que 
justificou a abordagem após a confirmação das características relatadas na 
denúncia apócrifa.
Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. BUSCA VEICULAR. 
DENÚNCIA ANÔNIMA ESPECIFICADA. INDICAÇÃO DAS 
CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO. 2. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A busca veicular decorreu de denúncias anônimas especificadas, 
que correspondem à verificação detalhada das características 
descritas do veículo do paciente (C4 Pallas, final da placa "0630"). 
Desse modo, as informações anônimas foram minimamente 
confirmadas, sendo que a referida diligência traduziu em exercício 
regular da atividade investigativa promovida pela autoridade policial, 
o que justificou a abordagem após a confirmação das características 
relatadas nas denúncias apócrifas.
- É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que os 
depoimentos dos policiais merecem a credibilidade e a fé pública 
inerentes ao depoimento de qualquer funcionário estatal no exercício 
de suas funções, principalmente, quando confirmados pelos demais 
elementos de provas nos autos. Ademais, não foram trazidos quaisquer 
indícios de que houvesse motivos pessoais para a incriminação 
injustificada do recorrente.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no RHC n. 
183.317/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)
 
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
BUSCA PESSOAL. FUNDADAS SUSPEITAS. OCORRÊNCIA. 
LEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a busca pessoal, 
conforme o art. 244 do CPP, dispensa mandado quando há prisão ou 
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fundada suspeita de posse de arma proibida, objetos ou papéis 
delituosos, ou quando determinada no curso de busca domiciliar. Além 
disso esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual a busca 
veicular equipara-se à busca pessoal, desde que haja fundada suspeita 
de crime.
2. No caso dos autos, a busca veicular realizada pelos policiais 
militares no caso em análise se mostrou legal. Com base em 
informações recebidas via COPOM, o paciente foi abordado pelos 
policiais enquanto conduzia sua motocicleta Honda vermelha em via 
pública. Antes da busca veicular, ele descartou duas porções de 
maconha. Durante a busca pessoal, foram encontradas mais quatro 
porções da mesma substância, além de R$ 1.127,10 em dinheiro no 
banco da moto.
3. A fundada suspeita é um conceito legal que avalia as circunstâncias 
específicas para determinar se há motivos razoáveis de envolvimento 
em atividades criminosas. Essa avaliação considera fatores como 
comportamento suspeito, informações recebidas e características do 
indivíduo ou veículo.
4. A autonomia da autoridade policial é essencial para combater o 
tráfico de drogas, desde que fundamentada em fatos objetivos e não 
em estereótipos. No caso em questão, a correspondência entre as 
características do veículo abordado e a denúncia anônima fortalece a 
suspeita de envolvimento com tráfico de drogas. Portanto, não há 
ilegalidade a ser reparada.
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg nos EDcl no AgRg no 
HC n. 791.510/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

 
Portanto, não há constrangimento ilegal a ser sanado no caso.
Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. 
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.

Documento eletrônico VDA39368296 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 02/12/2023 00:01:56
Código de Controle do Documento: 9fe25f67-a35e-4258-b76a-5993796e5dfd



Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0258913-0 HC 840.730 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 54713573620228090051

EM MESA JULGADO: 30/11/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX QUEIROZ SOUZA 
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA  - GO051659 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : PEDRO FERREIRA NAVES DA SILVA SANTOS 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU    : MATHEUS LINS DE OLIVEIRA LOBO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEDRO FERREIRA NAVES DA SILVA SANTOS 
ADVOGADO : ALEX QUEIROZ SOUZA  - GO051659 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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